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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 68/97
de 3 de Abril

Entre as indemnizações que ao Fundo de Garantia
Automóvel compete satisfazer, nos termos e condições
legalmente previstos, incluem-se as indemnizações por
morte ou lesões corporais quando seja declarada a falên-
cia da seguradora.

Sendo aconselhável que, em caso de falência, o
esforço financeiro imposto ao Fundo de Garantia de
cada país por sinistros cobertos por sucursais de outros
Estados membros ou seguradoras actuando em regime
de livre prestação de serviços, seja transferido para o
Fundo de Garantia do Estado membro de origem da
seguradora.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 26.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 522/85, de
31 de Dezembro, com as alterações que resultam dos
Decretos-Leis n.os 122-A/86, de 30 de Maio, 122/92, de
2 de Julho, 358/93, de 14 de Outubro, e 130/94, de 19
de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 26.o

Reembolso do Fundo ao Gabinete Português de Carta Verde
e outros reembolsos entre Fundos de Garantia

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O Fundo reembolsa e será reembolsado, nos ter-

mos dos acordos que vier a celebrar com as entidades
congéneres de outros países da união dos montantes
resultantes da liquidação de sinistros cobertos por segu-
radoras declaradas em estado de falência.

4 — Satisfeito o reembolso, o Fundo fica sub-rogado
nos termos do artigo 25.o

Artigo 27.o

Receitas e despesas do Fundo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) O resultado dos reembolsos efectuados pelo

Fundo, ao abrigo do artigo 25.o, e outros reem-
bolsos resultantes dos acordos referidos no n.o 3
do artigo 26.o;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Reembolsos efectuados ao Gabinete Português

de Certificado Internacional de Seguro e aos
Fundos de Garantia Congéneres, nos termos do
artigo 26.o;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Janeiro de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco
— Alberto Bernardes Costa — José Eduardo Vera Cruz
Jardim.

Promulgado em 14 de Março de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 69/97
de 3 de Abril

Ao abrigo do artigo 56.o do Tratado CECA, o Estado
tem vindo a conceder à Siderurgia Nacional, desde 1986,
apoios para a redução de efectivos.

Estes apoios são co-financiados pela CECA e encon-
tram-se actualmente regulados no Decreto-Lei n.o 33/97,
de 30 de Janeiro, competindo à Comissão Técnica Inter-
ministerial CECA o respectivo acompanhamento e con-
trolo.

O Plano Estratégico de Reestruturação Global da
Siderurgia Nacional (PERG), aprovado pelo Governo
e notificado à Comissão Europeia em 30 de Julho de
1993, caracteriza-se por um conjunto de intervenções
nas vertentes organizacional, financeira, tecnológica,
ambiente e social.

Em reforço das medidas de apoio social no âmbito
do referido artigo 56.o do Tratado CECA e da Con-
venção entre o Governo Português e a Comissão das
Comunidades Europeias para definir as condições e
modalidades de concessão dos auxílios previstos na alí-
nea c) do n.o 1 e na alínea b) do n.o 2 do artigo 56.o
do Tratado de Paris constitutivo da Comunidade Euro-
peia do Carvão e do Aço, a Comissão Europeia auto-
rizou o Governo Português a conceder, com base
no Código de Ajudas à Siderurgia (Decisão
n.o 3855/91/CECA), auxílios à Siderurgia Nacional até
ao montante de 50% das despesas suportadas pela
empresa com a redução de efectivos prevista no PERG.

Os trabalhadores excedentários previstos no PERG
pertencem actualmente aos quadros da Siderurgia
Nacional, SGPS, S. A. (em liquidação, nos termos do
Decreto-Lei n.o 232-A/96, de 6 de Dezembro), e da Side-
rurgia Nacional — Empresa de Serviços, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O Estado, mediante o procedimento estabelecido
neste diploma, poderá conceder à Siderurgia Nacional,
SGPS, S. A., e à Siderurgia Nacional — Empresa de
Serviços, S. A., no âmbito do Código de Ajudas à Side-
rurgia, aprovado pela Decisão n.o 3855/91/CECA, auxí-


